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ESTADO DO RIO, GRANDE DO NORTE
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c. G. C. ( M. F.) 08.1~.669/0001-18

.AD.tI: Antonio Faustino da Gosta

LEI Nll 198/93. DIS ÕE SeB, E A COll TITUIÇÃO DO CON ELHO l:fONICIl'AL

DO B~4-E.TAR QCL~ E CRI ÃO DE FTInT.DO~rrn~ICIPALt

A ELE V TCULADOE DÁ Oli'TR S PROVIDblrcIAS.

o :m.EFEITO NfL1}HCIPALD~ CORONEL EZEqUIEL, Estádo do Rio Grande do

rIorte, no uso de suas atribuições Constitucionais, faço saber que a Câ'llaraMunicipal

aprovou e eu sancione. a seguinte Lei:

Art. lQ Fica constituido o Conselho Nunicipal do Bem-Estar Social,

com caráter deliberativo e com a finalidade de assegutar a participação de comuni­

dade na elaboração e implementação de programas de área oc í af., tais como de ~ab.i«

tação, de saneamento básiCO, de promoção humana e outros, al~m de gerir o Fundo Nu

n.ioipa.Ldo Bem-Estar Social, a que se refere o Ari. 2 li da presente l,ei.

(~) ATt. 2 g Fica criado o Fundo Uunicipal do Bem-Estar Social destina­

do a propiciar apoio e Sli orte financeiro à implanta ão de progrE!Jllasda área So-.
AI> # ttw "cial, tais como de habita ao, de S&1eamento basico e de promoçao hTh~ana voltados a

opul.a ão de baixa renda.

~ Ar t. 3Q õs recursos do Fundo, em

d~selho 1Qunicipal do Bem-Estar Social,

I - Cons~rução de moradias;

serão aplicados em:

... .consonanCla com as diretrizes e

normas

II _'Peodução de lotes urbanizados;

III Urbanização de f'aveLaaj

IV - Aquisi ão de Material de constru ão;

v - r.lelhoriasde unidades habitacionais;

VI - Constru ão e reforma de e~pamentos comunitários e institucio
• N

nais, vinvulados a projetos habitacionais, de s~~eamento basico e de promoçªo huma

na?
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VII

VIII

Regularização fundiária;

Aquisição de Imovéis para locação Social;

IX - Serviços de assistência técnica e Juridica para impleme~

tação de
, #ii>

rogramas habitacionais de saneamento bas í co e de romoçao humana; •

X - Serviços de apoio a organização Com~~itiria em programas'
I

habitacionais, de sane~1ento básico e de romoção humana;

XI -Complementação de Infra-Estrutlll'aem loteamentos deficie,!...
tes destes serviços Gom a finalidade de regulariza-los;

XII - Revitalização de áreas degTadadas para uso habitacional;

XIII - Ações em cortiços e habitações coletivas de aluguel;

XIV Projetos experimentais ,de aprimoramento de tecnologia na
I.. .. .

area habitacional e de sa.neamentobasJ.co;

XV - Manutenção dos sistemas de drenagem e, nos casos em que a
, ..

comunidade opera, dos sistemas de abastecimento de agua e esgotamento sanitario,e

X-VI ..uaisquer outras ações de interesse social aprovadas pelo

Conselho, vinculados aos pr-ograaasde saneamento, habitação e promoção humana.

Art. 4Q Constituirão receitas do Fundo:

I - Dotação orçamentária
.. .

roprJ.as;

II -Recebimento de prestações decorrentes de financiamento de t

programas habitacionais;

III - Doações, auxilios e contribuições de terceiros;

IV - Recursos financeiros oriundos do Governo Federal e de ou-
#,.." '. ,.tros orgaos publJ.co,recebidos dirétamente ou por meio de convenios;

V - Recursos financeiros oriQ~dos de organismos internacionais'

de cooperação, reoebidos diretamente pu por meio de Convênios;

VI - Aporte de Capital decorrentes da realização de mperações de

crédito em in tituições financeiras oficiais, quando previamente autorizadas em
t -, '". ~

Lei es eCJ.fica;
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....VIr ,...Rendas provenientes da aplica ao de seus recursos no mercado

de capital;

VIrI - Produto da arrecadação de taxas e de multas ligadas a licen­

ciamento de atividades o infrações às normas urbanísticas em geral, e delicias e

poetur-ads, e outras açges tributáveis ou penalizav~is que guardam relação com o

desenvolvimento urbano em geral, e

IX - Outras receitas provenientes de fontos -aqui nao explicitadas
...a oxceçao de impostos.

Parágrafo Primeiro - As receitas descritas neste artigo serão de

positadas obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agênCia de

estabelecimento urbano de crédito.

Parágrafo Segundo ,...~uando nao estiverem sendo utilizados nas fi­

nalidades próprias, os recursos de Fundo poderão ser aplicados no mercado de capi .

tais, de acordo com a posição das disponibilidades financeiras aprovadas pelo
COtJ )rc,"'L/;-kJ f{(r.rt'tl/,){_ "ffB- fo-~ss/~A 7i& ~ c.f1J?r ~

Conselho MuniCipal do Bem EsiaF Social, objetivando o aumento das receitas do ~

do, cujos resultados a ele reverterão.

'" ...Paragrafo Tercetio - Os recursos serao destinados com prioridade'

a projetos que tenham como roponentes organizações comunit~ias, associações de

moradores e cooperativas habitacionais cadastradas junto ao Conselho ~unicipal~ ~
1t55tJ/évc//" .),? Or7{L- &H&-,5.

Bem E8t~~1 •

'"Art. 52 O Fundo de que tra~ a presente Lei ficara vinculado dire
.. A C;Sf S7E c/a J-o CAr)1._ - C.0A 5 -

tamente a Secretaria Municipal de Bem-~starSoctal.

ParágrafO Único - O Orgão ao qmal está vinculado o ~~do fornece­

rá os recursos humanos e ma.teriaisnecessários à consecução dos E,ie.us objetivos.
/} _ç9/J~ Ú/.i cP (/?(

Art. 611 são atribuições da Secretaria 1.IwÜcipald.e lYl"'m 1i'.&j;arS~

eial._...,C ~ ii-s '
~I - Administrar o Fundo de que trata a presente Lei e propor pol~

ticas de aplicação dos seus recvT~os;
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II - $ubmeter ao Conselho }'íunicipaldr Bem Esta"!"'Social o plano 1

de aplicação a cargo do Fundo, em consonância com os programas sociais (Municipais

ou Estaduais" tai~ como de habitação, saneamento # • -aSlco, promoçao humana e ou-

tros, bem como a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 9-eacorde com as politicas de­

lineadas pelo Governo Federal, no caso de utilização de recursos do orçamento da

união.
tJ~C;(sWv a:i Ju C!~ CIf /JS

III -- Submeter ao Conselho :Municipal dS-Bem Estar Soci-al--as demoB.§.

trações mensais de receita e despesa do Fundo;

IV ._Encamirillar~ contabilidade geral do Estado ou .1unicipio as

demonstrações mencionadas no inciso anterior;

V - Ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo, e

VI - Firmar convênio e ccntratos, inel~ive de empréstimos, jun~a

mente com o Governo do "stado ou r,lun.ici:Pio,referentes a recursos que serão admi-

nistrados pelo Fundo.

Art. 12 O Conselho unicipal do Bem-Estar' oeial será constitui­

do de 08(oito) membros, a saber:

I - 02 (representantes) do Poder Executivos;

II - 02 (representantes) do Poder Legislativo;

III - 01 (representa."lte) Organização
;

de Com'Ul1it~ia;

TV ... 01 (representante) de - Religiosas; .organizaçao

V ...,01 (representante) de Sindicato de Trabalhadores;

VI - 01 (representante) de entidades patronais;

Parágrafo Primeiro - A 'designação dos membros do Conselho será fei

ta por ato do Executivo,
•Paragrafo Segundo - presidência do Conselho será exercida por t

re resentante do Executivo.
lO

Paragrafo Terceiro - indicação dos membros do Conselho represen.

tantas 'da comunidade s'er~feita pelas-organizaçães ou entidades ª que pertencem.
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Par~grafo ~uarto - O nÚmero de represent~.tes do Poder PÚblico não
.- , -podera ser "super-í.ora representaçao da Comunidade•

.- ,
Paragrafo trinto- O mandato dos membros do Conselho sera de dois

,anos,_permitida a recondução.

Par~gTafo Sexto - O mandato dos membros do conselho será exercido·

gratuitamente, ficando expressamente vedada a ...
concessao de qualquer tipo de remu

neração, vantagem ou benefIcio de natureza pecuniária.

Art. 8Q o Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e,

extraordinariamente, na forma que dispuser o regimento interno.-
,. - ..Paragrafo Primeiro - A convocaçao sera feita ar escrito, com ant~

cedência minima de 08 (oito) dias para as sessões ordinárias, e de 24 (vinte e

quatro) horas pira as sessões extraordin;rias.
.. . -Paragrafo Segundo - As declsoes do Conselho toma~as com a presença

de, no minimo 60% (sessenta por cento~ de seus membros, tendo o Presidente o voto

de qualidade.
.- ..-Paragra~o Terceiro - O Conselho podera.solicitar a.colaboraçao de

servidores do Poder Executivo para assessoramento em suas reuniões, podendo cons­

tituir uma secretaria Executiva.

ParágrafO ruar tc - Para o seu funcionamento, o Conselho fica auto­

:r,izadoa utilizar os serviços infra-estruturais das unidades administrativas do '

Poder Executivo.

Art..9$1 Compete ao Conselho [unicipal doBem-Estar Social:

I - Aprovar as diretrizes e normas para-a gestão do Fundo MW1icip,1

do Bem-Estar Social;

II - rovar os programas anuais e plurianuais de aplicação dos re-

cursos do Fundo nas área Sociais, tais como de habitação, saneamento básico e pr~
...

moçao humana;

III ~Estabelecer limites máximos de financiamento, a tittuo oneroso
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ou a Fundo perdido, pata as modalidades de atendimento revistas no artigo 3°

desta Lei;

IV - Definir politica de subsidios na área de financeamento habi

Jbacional;

/ v ~ Definir a forma de repasse e tercei±os dos recursos sob a

responsabilidâde do Fundo;

VI - Definir as condi ões de retormo dos investimentos;

VII - ~efinir os critérios e as formas para a'transferência do '
~ -

imoveis vinculados áo f'undo , aos beneficiários dos pro ramas hábitacionais;

VIII - Definir normas para gestão do patrimônio vinculado ao fundo;

IX - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do'~~do,'

solicitando, se necessário, o auxilio do ôrgão de finanças do Executivo;

X - Acompanhar a execução dos programas sociais tais como de ha

bitação, de sane~ento básico e promoção humana, cabendo-lhe inclusive suspender'

o desembolso de re ursos caso sejam constatadas ~rregularidades na aplicaçáo;

XI - Derimir dÚvidas quanto à a licações das normas 'regulamenta­

res relativas do Fundo, nas matérias de sua compet~cia;
\

XII\- Propor medidas de aprimoramento do desempenho do Fundo, bem

como outras formas de att~ção visando à consecuçã dos objetivos dos programas s~

cí.aã.a, e

XIII -,Elaborar o seu regimento interno.

(rfJ\ Art. 1?!l O Fundo

'C)a~
Art. 11 Para atender ao disposto nesta Lei,

,; A

-a presente Lei tera vigencia i1imi-

fica o Poder Executi

d {'lO i'Wn~~~autorizado a abrir crédito Adicional Especial, até o 1imite de

~~oa,oo, junto a Secretaria do Eem-Estar Social.

Cr$

122 IApresente Lei será regulamentada por
"

eoreto do Executi

vo, no prazo de 30 dias, contados de sua publicação.
\
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Art. 131:1sta Lei entrar~ em vigor na data de sua publicação, r~

vogadas as disposições em contrário.

Coronel Ezequiel-RN, em 2~ de j~mho de 1993_


